
Aniversariantes
Hoje: Luciano Souza de Jesus (Je-
quié), Wagner Leandro da Silva (Ire-
cê), João Leles Nonato (Vitória da 
Conquista) e Mateus Silva de Souza 
(Juazeiro). Amanhã: Luiz Quaresma 
de Mello Neto (NUCRE), Fernando 
Antônio Souza Peleteiro (Feira de 
Santana), Selma dos Santos Velame 
(1ª Vara), Danilo César Lima Barros 
(Guanambi), Gracieli Araujo de Souza 
(SEPLO) e Maria Carolina Rocha Ri-
beiro da Silva (Turma Recursal).

Parabéns!
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Cardápio do restaurante 
para quinta-feira

Restaurante Pupo (JEFs e TRs): 
Cupim  Acebolado, Frango ao Molho Par-
do, Frango Grelhado, Peixe Assado, Tos-
cana, Canelone de Frango, Forminhas de 
Berinjela com Soja, Empadão Alho Poró.

Tribunal estabelece diretrizes
para concessão de homenagem

O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região estabeleceu, no final do mês de 
novembro, procedimentos relativos à 
concessão de homenagem que será con-
ferida pelo presidente do TRF1, na qua-
lidade de representante da Corte, em 
visitas oficiais, ou quando na recepção 
de autoridades, pessoas ou instituições, 
ou, ainda, na inauguração ou instalação 
de unidades jurisdicionais.

Conforme a Portaria Presi 361, as-
sinada pelo presidente do Tribunal, de-
sembargador federal Hilton Queiroz, a 
concessão da homenagem será avalia-
da e decidida pelo presidente do TRF1, 
mediante indicação devidamente ins-
tituída e justificada, encaminhada por 
desembargador federal da Corte, diretor 
de foro das seções judiciárias da 1ª Re-
gião ou pelo diretor-geral da Secretaria 
do Tribunal.

Poderão ser agraciadas pessoas ou 
instituições, nacionais ou estrangeiras, 
que o Tribunal selecionar, entre elas:

A) membros do Poder Judiciário, do 
Ministério Público Federal, do Distrito 
e Territórios ou Estadual, da Defensoria 
Pública Federal ou Estadual, da Advoca-

cia-Geral da União, Procuradorias, Pre-
sidentes da OAB e demais autoridades 
do âmbito jurídico;

B) governantes e parlamentares;

C) militares e integrantes da Justiça 
Militar;

D) servidores públicos;

E) cidadãos, brasileiros ou estrangei-
ros, de conduta e reputação ilibadas;

F) instituições ou organizações, pú-
blicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras.

A entrega da honraria será realizada 
pelo presidente do TRF 1ª Região, em 
solenidade simbólica, eventos comemo-
rativos ou visitas.

A íntegra da Portaria está disponível 
para consulta no portal do Tribunal, na 
“Biblioteca Digital”.

Fonte: TRF1

Mês Data de 
abertura

Data de
fechamento

Janeiro 08 12
22 26

Fevereiro 05 09
19 23

Março 05 09
19 23

Abril 02 06
16 20

Maio 02 04
07 11
21 25

Junho 04 08
18 22

Julho 02 06
16 20

Agosto 01 03
06 10
20 24

Setembro 03 06
17 21

Outubro 01 05
15 19
29 30

Novembro 05 09
19 23

Dezembro 03 12
Recesso Recesso

Calendário de solicitação 
de material em 2018
A Portaria 206, de 28/11/2017, da DI-

REF, estabelece o calendário abaixo, para 
solicitação de material em 2018:

Somente serão admitidas solicitações 
feitas no sistema informatizado e nos pe-
ríodos referidos no calendário, exceto em 
caso extraordinário devidamente justifica-
do pelo magistrado responsável pela Vara 
ao Diretor do Foro e por este aceito.

Os materiais serão entregues no perío-
do da manhã na semana subsequente ao 
último dia do fechamento da solicitação, 
ou à medida que forem encaminhadas as 
solicitações. No dia do fechamento das 
solicitações de materiais o sistema será 
encerrado às 17h.

CNJ e bancos fazem acordo
para desjudicializar conflitos

A presidente do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), ministra Cármen Lú-
cia, o presidente do Banco Central, Ilan 
Goldfajn, e o presidente da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban), Murilo 
Portugal, assinaram nesta segunda-feira 
(18/12) um termo de cooperação técnica 
que pretende facilitar a solução consen-
sual de conflitos entre cidadãos e insti-
tuições financeiras. O acordo, firmado na 
Presidência do CNJ, em Brasília, prevê o 
aperfeiçoamento e o incentivo ao uso do 
Sistema de Mediação Digital, desenvol-
vido pelo Conselho Nacional de Justiça.

“Teremos um novo caminho que per-
mitirá a não judicialização ou a desjudi-
cialização de temas que acabam abar-
rotando os tribunais e, principalmente, 
impedindo que o cidadão tenha o seu 
direito reconhecido de comum acordo 
com a outra parte, no caso, as insti-
tuições financeiras”, afirmou a ministra 
durante a assinatura do termo. O acordo 
prevê acesso do CNJ ao conhecimento e 
informações do Banco Central no trata-
mento de reclamações de consumidores 
e na interlocução com os bancos para es-
timular a mediação.

Ilan Goldfajn destacou a importância 
da cooperação técnica, classificada por 
ele, como um grande passo na relação do 
sistema financeiro com o Poder Judiciá-
rio.  O presidente da Febraban também 

enalteceu a relevância da ação. “Agrade-
cemos muito a oportunidade de partici-
par desse esforço de tentar resolver, por 
meio da conciliação e do diálogo, confli-
tos com os bancos”, disse.

Murilo Portugal falou ainda sobre o 
acordo histórico firmado entre represen-
tantes dos bancos e os brasileiros que 
mantinham poupanças e foram prejudi-
cados por planos econômicos das déca-
das de 1980 e 1990. Se for homologado 
pelo Supremo Tribunal Federal, o acor-
do colocará fim em mais de um milhão 
de processos individuais e mil ações ci-
vis públicas que tramitam em todas as 
instâncias do Judiciário nacional. “Esse 
caso é uma demonstração de que mes-
mo em demandas complexas a concilia-
ção é possível”, disse Portugal.

GRANDES LITIGANTES

O termo assinado nesta segunda-feira 
também prevê acesso do Banco Central 
aos dados e indicadores sobre proces-

sos envolvendo consumidores contra 
instituições financeiras. “O que o cida-
dão brasileiro quer é a eficiência dos 
serviços, seja do Judiciário, que é um 
serviço público essencial, seja dos servi-
ços privados, como no caso dos bancos. 
Precisamos oferecer a ele um pouco de 
tranquilidade quanto aos seus direitos 
e à possibilidade de conciliar”, disse a 
ministra Cármen Lúcia. Também partici-
param da cerimônia o conselheiro Márcio 
Schiefer e o diretor de Relacionamento 
Institucional do Banco Central, Isaac Sid-
ney Menezes Ferreira.

As demandas judiciais de consumido-
res contra bancos ocupam as primeiras 
posições em volume de processos há 
anos. Em 2012, levantamento do CNJ 
sobre os 100 maiores litigantes, o setor 
público e as instituições financeiras fo-
ram apontados como os setores que lide-
ravam a lista, respondendo, em conjunto, 
por 76% dos processos em tramitação.

POLÍTICA NACIONAL

O Sistema de Mediação Digital foi cria-
do pela Emenda 2, que atualizou a Reso-
lução CNJ n. 125/2010, adequando-a às 
novas leis que preconizam as buscas pe-
las soluções consensuais do conflito – a 
Lei de Mediação (Lei n. 13.140/2015) e 
o novo Código de Processo Civil.

Fonte: CNJ


